PARECER Nº  
, DE 2023, 

Da Comissão de Infraestrutura sobre o Projeto de Lei nº870, de 2019.

O projeto de lei em epigrafe, de autoria do Deputado  Coronel Nishikawa, dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea, excedentes e sem uso, instalados por concessionárias que operam ou utilizam rede e dá outras providências.
 

Em pauta no período regimental a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.


Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do disposto do § 1º artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, o Relator daquele órgão colegiado concluiu pela aprovação do Projeto de lei.

Cumpre-nos, agora, emitir parecer quanto ao mérito da matéria, nos termos do que dispõe o artigo 31, §°, no âmbito da Comissão de Infraestrutura.

Quanto ao mérito, trata-se de medida de política de desenvolvimento urbano, tendo por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar e segurança de seus habitantes. Inequívoco, portanto, o entendimento de que a medida imposta às empresas prestadoras de serviços evitará a função social já apontada, além da produção excessiva e desnecessária de poluição visual.

Pelas razões aqui expendidas, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 870, de 2019.
Sala das Comissões, em
BARROS MUNHOZ

Relator

